PARECER
1. Consulta


O Município de __________ , em uso da assessoria por nós prestada à AMVAP – Associação dos Municípios da Microrregião do Vale do Paranaíba, apresenta questionamento atinente ao regime jurídico do servidor público.


O consultante informa que o servidor ________ aposentou-se, por idade, conforme o regime geral de previdência social, no dia ______ último; o Município foi comunicado do fato no dia __________. O interessado tem 20 anos consecutivos de serviço completados no dia 1º de setembro, nunca tirou férias-prêmio e não gozou nem recebeu as férias do ano de 2008.


Diante disso, o consultante indaga quais são os direitos e valores que o servidor tem a receber em função da aposentadoria.



A consulta veio guarnecida do último demonstrativo de pagamento do servidor, bem como a legislação referente a férias-prêmio, férias regulamentares e a aposentadoria por idade.


É o relatório, passamos a apreciar a questão.

2. Parecer

2.1 Férias regulamentares

Com respeito às férias, primeiro é preciso avaliar se o servidor completou o período aquisitivo necessário ao seu gozo. A consulta diz que o interessado ainda não gozou de férias em 2008, mas isto não significa que haja se passado um ano desde a última vez em que esteve em férias. Somente com isto é que se pode entender que o período aquisitivo foi devidamente completado.


Supondo que o servidor tenha completado o período aquisitivo das últimas férias sem gozá-las, a questão se faz solucionada pela legislação municipal:



“Art. 136. Em caso de exoneração ou aposentadoria, é assegurado ao servidor o pagamento da remuneração, correspondente ao período de férias não gozadas”.


Noutras palavras, no mês de aposentadoria do servidor o Município deverá pagar-lhe a remuneração como se ele estivesse em gozo de férias – ou seja, acrescida de um terço, atendendo à Constituição.


É preciso verificar ainda se o número de faltas do servidor é compatível com a concessão das férias. De fato, assim disciplina o art. 133 do Estatuto do Servidor Público de _______:



“Art. 133. Decorridos um ano de exercício efetivo, o servidor terá direito a férias, na seguinte proporção:

I - trinta dias consecutivos, quando não houver faltado ao serviço mais de cinco vezes;

II - vinte e quatro dias consecutivos, quando houver tido de seis a catorze faltas;

III - dezoito dias consecutivos, quando houver tido de quinze a vinte e três faltas;

IV - doze dias consecutivos, quando houver tido de vinte e quatro a trinta e duas faltas”.


No caso em tela, a quantia deverá ser paga de acordo com essa proporção. Assim, se por exemplo o servidor houver faltado seis vezes no período de um ano, a remuneração paga pelas férias, acrescida de um terço, será a referente a 24 dias de serviço.


Se, entretanto, o servidor não houver completado o período aquisitivo de um ano desde as últimas férias, então não poderá receber a remuneração acrescida de um terço, pois o estatuto municipal não prevê tal condição. Neste caso, aplica-se o princípio da legalidade estrita – isto é, o administrador só está obrigado a agir de determinada maneira se isto estiver previsto em lei. E a legislação de __________só admite o pagamento de férias mediante o cumprimento do período aquisitivo completo, conforme se interpreta do já citado art. 136. 

2.2 Férias-prêmio

Antes de analisar a fundo o item, é preciso verificar se o servidor realmente tem direito a essa vantagem.


Assim estipula o art. 140:



“Art. 140. Após cada dez anos de efetivo exercício de serviço público municipal, ao servidor que a requerer, conceder-se-á férias-prêmio de seis meses, com todo os direitos e vantagens de seu cargo efetivo. (...)



§2º. As faltas injustificadas ao serviço retardarão a concessão, na proporção de dez dias para cada falta.



§3º. Não se concederão férias-prêmio, se houver o servidor, no decênio:



I – sofrido penalidade disciplinar de suspensão;



II – faltado ao serviço, injustificadamente, por mais de vinte dias, consecutivos ou não;



III – gozado licença:

a) para tratamento de saúde por prazo superior a cento e oitenta dias, consecutivos ou não;

b) por motivo de doença em pessoa da família, por mais de sessenta dias;

c) para tratar de interesses particulares, para qualquer prazo;

d) por condenação em sentença definitiva, com pena privativa de liberdade;

e) por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro, por mais de noventa dias, consecutivos ou não.”

A consulta não esclarece se o servidor incorre ou não em algum desses impedimentos, motivo pelo qual as informações apresentadas aqui são oferecidas de modo condicional. Assim, a partir deste ponto, passamos a presumir que o servidor exerceu as funções de seu cargo sem faltas injustificadas que impossibilitem o gozo das férias-prêmio, e sem gozar de outras licenças capazes de produzir efeito análogo. De todo modo, o setor de recursos humanos deverá averiguar se existe mesmo o direito de o servidor em questão gozar de férias-prêmio, conforme determina a legislação local.


Isto posto, passamos a considerar a hipótese de o interessado ter direito a dois períodos de férias-prêmio (uma vez que trabalhou durante 20 anos sem nunca haver gozado do benefício).


A legislação oferece várias opções àquele que tem esse direito, como se conclui da análise do art. 143 do Estatuto:



“Art. 143. O servidor poderá optar entre gozar as férias-prêmio, podendo acumulá-la, converter em dinheiro, com a concordância da Administração, ou contar em dobro para efeito de aposentadoria; neste último caso, o período simples será computado para efeito de concessão do adicional por tempo de serviço”.


Entretanto, diante da conjuntura fática atualmente apresentada, poucas dessas opções são possíveis.


Tendo em vista que o servidor já se aposentou, o gozo das férias-prêmio, que permitiria ao servidor continuar recebendo sua remuneração em casa como se estivesse aposentado, e ainda contando tempo de contribuição para efeitos de aposentadoria, não é mais possível.


A contagem em dobro do tempo de licença-prêmio também seria interessante, haja vista que poderia aumentar os proventos do inativo; mas tampouco se afigura possível, porque o servidor já se aposentou. Ademais, as férias-prêmio adquiridas após dezembro de 1998 não podem ser contadas em dobro, tendo em conta as regras incluídas na Constituição Federal pela Emenda nº 20/98:



“Art. 40. (...)



§ 10. A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuição fictício.”


A contagem do tempo de um ano de licença-prêmio a que o servidor teria, após 20 anos de exercício de cargo público municipal, como se fossem dois anos de tempo de contribuição, enquadra-se na definição de contagem de tempo fictício, pois esse tempo na realidade não passou. Portanto, tal procedimento é inconstitucional, e não pode ser adotado, muito embora esteja previsto na legislação municipal.


Neste panorama, a única alternativa possível é a conversão do período de licença-prêmio em dinheiro. Este procedimento, entretanto, depende da concordância da Administração – conforme estipula o próprio art. 143 do Estatuto do Servidor –, que deverá, assim, avaliar a conveniência e a oportunidade do pagamento antes de fazê-lo. 


Contudo, assim se redige o parágrafo único do mesmo dispositivo:



“Art. 143. (...)



Parágrafo único. Ao servidor exonerado ou demitido, será paga a importância equivalente às férias-prêmio não fruídas, cujo período aquisitivo já tenha se completado (...)”.


Não é razoável entender que o servidor exonerado ou o demitido tenham o direito a perceber a indenização pertinente, e o servidor aposentado – que se desligou do serviço público pelos meios mais naturais possíveis – não o tenha.


Por esta razão, acaso o Município tenha a intenção de não realizar o pagamento dessa indenização, deve fazê-lo mediante a apresentação de um fundamento bastante relevante. De outra maneira, haverá violação ao princípio da isonomia, facilmente corrigível por meio das vias judiciais.

2.3 Cálculo do valor dos proventos

A consulta indaga quais direitos e valores o servidor tem a receber em função da aposentadoria. Obviamente, os proventos incluem-se entre tais verbas, e portanto devem ser arrolados aqui. 


Entretanto, como a própria consulta informa, a aposentadoria foi promovida perante o INSS – seguindo, pois, o regime geral de previdência social.


Sendo assim, não é o Município quem se encarregará de fazer o pagamento dos proventos, mas sim a autarquia previdenciária federal. Pelas mesmas razões, é o INSS quem calcula o valor a ser pago a esse título, seguindo as leis ali aplicáveis. Somente a título de esclarecimento, ressaltamos que o cálculo dos proventos pelo INSS é feito mediante a apuração do denominado “fator previdenciário”, consoante regras dispostas na Lei 8.212/91 e suas alterações posteriores. 


Neste panorama, o Município não precisa se preocupar com o valor dos proventos do servidor, pois o seu pagamento será feito pelo INSS. Sendo assim, escusamo-nos de demonstrar o seu cálculo, até porque, sem o histórico das remunerações do servidor, não é possível cumprir tal incumbência.


3. Conclusão


Face ao exposto, concluímos:

· o servidor tem direito a receber o valor relativo às férias regulamentares, se houver completado o período aquisitivo correspondente. Este valor equivalerá ao montante da remuneração atual, acrescido de um terço e calculado em proporção às faltas injustificadas do período aquisitivo;

· também poderá receber a indenização das férias-prêmio não gozadas, desde que atendidos os requisitos legais para sua fruição;

· o valor dos proventos da aposentadoria será calculado e pago pelo INSS, conforme as regras aplicáveis ao regime geral de previdência social.


É o parecer, s. m. j.


Uberlândia, 30 de setembro de 2008. 


Alice Ribeiro de Sousa
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